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1. Introdução 

 

Este artigo apresentará uma reflexão a respeito do processo de 

colonização em Rondônia, onde se encontra parte da Amazônia, e suas eventuais 

inserções no processo de construção simbólica e cultural de etnias indígenas. 

Discutirá também a forma como os índios atuam e se colocam mediante tais 

construções sociais, no sentido de vivenciar suas culturas, buscando uma proteção 

das consequências que estes processos engendram em suas sociedades. Para 

tanto, faremos uma construção teórica do modo como o indígena atua na sociedade 

circundante no que se refere às lutas que tiveram que travar junto à sociedade 

envolvente. Cabe destacar que o desenvolvimento deste artigo contou com 

produções intelectuais que possuem reflexões significativas acerca do que será 

trabalhado, como Gordon (2006), Laraia (2011), Santos (2014), Germano (2013), 

entre outras referências que comporão o desenvolvimento desta produção 

acadêmica.  

Tendo em perspectiva que as sociedades amazônicas é um mosaico 

multicultural, temos que realizar tal reflexão contrapondo os objetivos coletivos 

pertencentes aos grupos que formam tais sociedades e o que cada um deles 

pretende. Deste modo, percebemos que se faz necessário detectar os modelos de 

interpretação das sociedades indígenas levando em consideração e respeitando a 

subjetivação da cultura ameríndia amazônica. 
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O método utilizado para construção e desenvolvimento deste trabalho foi 

a partir de um levantamento de referenciais teóricos dos quais suscitou a proposta 

da pesquisa. As intenções reflexivas propostas até aqui foram desenvolvidos à luz 

de teorias que buscaram compreender as relações coloniais não apenas sob a 

perspectiva do eurocentrismo, mas sobretudo sob o ponto de vista do indígena, 

potencializando a problematização que cada grupo, dentro de seus respectivos 

interesses, apresenta. No entanto como aponta Germano (2013, pg. 21): 

 

Por sua vez, no tocante ao mundo colonial, a ação de uma epistemologia da 
força, portanto, silenciou ou exterminou experiências e saberes das 
populações não europeias, produzindo, como testemunho Las Casas 
(1984), tanto o genocídio, como o epistemícidio, a violência epistêmica e, 
por extensão, a injustiça cognitiva. Tal fato configura a produção de 
inferioridade também no campo simbólico. (...) (Germano, 2013, pg. 21) 
 

É importante percebermos como foram estabelecidos os contatos com os 

povos que habitavam as terras que posteriormente foram chamadas Brasil. Neste 

sentido, podemos observar que desde as primeiras interações sociais, as 

populações tradicionais sofreram de forma intensa, sendo por diversas vezes 

colocados como sociedades/grupos inferiores quando comparados aos europeus.  

 

2. O Indígena e sua relação com o processo de colonização: uma 

análise à luz da antropologia 

 

O processo de formação do povo brasileiro se deu a partir das relações 

de contatos e sociais que foram estabelecidos entre indígenas, lusitanos e também 

negros provindos da África. Cabe aqui compreender como foram estabelecidos 

esses contatos e principalmente as influências que acabaram por ser estabelecidas 

no decorrer deste processo de colonização. É importante ressaltar que os povos 

indígenas sofreram de modo drástico com tal interação resultando em “guerras” 

como aponta Ribeiro (1993, p.33), 



 

os índios jamais estabeleceram uma paz estável com o invasor, exigindo 

dele um esforço continuado, ao longo das décadas, para dominar cada região.  

Embora os grupos étnicos tenham dado labor acentuado aos lusitanos 

percebemos que aqueles se encontravam em desvantagens no que se refere aos 

instrumentos de luta fossem eles ideológicos ou físicos, no entanto vale ressalta a 

resistência indígena como aponta (RIBEIRO, 1993): 

 
Essa resistência se explica pela própria singeleza de sua estrutura social 
igualitária que, não contando com um estamento social superior que 
pudesse estabelecer uma paz válida, nem com camadas inferiores 
condicionadas à subordinação, lhes impossibilitava organizarem-se como 
um Estado, ao mesmo tempo que tornava impraticável sua dominação. 
Depois de cada refrega com outros indígenas ou contra o invasor europeu, 
se vencedores tomavam prisioneiros para os cerimoniais de antropofagia e 
partiam, se vencidos, procuravam escapar, a fim de concentrar forças para 
novos ataques. Quando muito dizimados e já incapazes de agredir ou de 
defender-se, os sobreviventes fugiam para além das fronteiras da 
civilização. (RIBEIRO, 1993, p. 34). 
 
 

Percebemos que os grupos étnicos tem um modelo de sociedade distinto 

do nosso, o que explica, de forma clara, sua resistência, no que se refere ao contato 

com o não índio. Ao passo que circundamos e vivemos em prol de uma sociedade 

que gira em torno do consumo de bens, da mercadoria, os povos tradicionais estão 

vivendo de acordo com sua cosmologia de vida, respeitando a liberdade e diferença 

dos grupos que coexistem na sociedade e podemos dizer que levando, mesmo que 

de modo inconsciente, consideração pela diversidade multicultural da Amazônia. 

Percebemos aqui uma relação etnocêntrica provida do colonizador, como demonstra 

Silva (1988, p. 7) que há, no entanto, diferenças entre as culturas. Como 

compreendê-las? A tendência universal parece ser a de cada povo apreciar as 

outras culturas em comparação com a sua própria. 

Faz-se necessário aqui uma reflexão do modo como foram estabelecidas 

esses contatos, o europeu sentindo-se sempre superior e como exemplo e modelo 

de sociedade, neste contexto os povos indígenas eram vistos como grupos 

selvagens, inferiores, como objetos que contribuiriam apenas para o avanço e 

desenvolvimentos dos senhores que aqui se instalaram, não com intenção de 



 

povoar ou habitar, uma vez que aqui já se encontravam os indígenas, mas com 

metas de se manterem líderes sociais, econômicos e políticos, enriquecendo e 

dominando as populações existentes dentro e fora de seus espaços geográficos.  

Cabe ressaltar que os contatos estabelecidos geravam uma série de 

instabilidades dentro dos grupos que aqui já habitavam, uma vez que até por meio 

das missões que se estabeleceram, percebemos intenções colonizadoras em suas 

ações e suas consequências desastrosas genocidas e etnocidas, por parte de 

colonizadores. 

Buscaremos realizar uma reflexão inicial de essência antropológica, 

simples e explicativa, para tanto, é importante lembrarmo-nos de como se 

desenvolveu a formação de nossa sociedade. Como aponta Santos (2014, p.197), é 

necessário discutir: 

 

(...) o processo de colonização do estado de Rondônia e seus impactos 
sobre cultura e modo de vida das populações indígenas. De modo que o 
conjunto das iniciativas públicas e privadas adotadas para colonizar a região 
e as diferentes estratégias submeteram as populações tradicionais e 
provocaram um efeito funesto sobre a cultura e seu modo vida. (SANTOS, 
2014, 197). 

 

No entanto, para chegarmos a tal reflexão e conseguirmos realizar uma 

conexão entre os dois pontos: colonização e cultura, assim, faz-se necessário 

trabalharmos como esses dois conceitos, uma vez que atuam no modo operante das 

relações sociais. 

O processo de colonização vestindo o discurso do desenvolvimento 

ganha força na Amazônia, em específico em Rondônia, na década de 1970, o que 

não implica dizer que processo não tenha ocorrido/iniciado anteriormente, no 

entanto os registros eram em pequena escala, Santos (2014, 198-9) nos diz que: 

 

A reprodução sistemática, durante duas décadas, da mesma estratégia de 
colonização, evidencia que tantos as iniciativas públicas quanto os projetos 
privados de colonização tinham como o primeiro objetivo a „liberação‟ da 
área e a disponibilização das terras para a implantação de um modelo 
agropastoril extensivo. As consequências advindas desse modelo 



 

econômico não poderiam ser outras senão a desestruturação das culturas 
indígenas, a perda dos territórios tradicionais e a inviabilização do seu modo 
de vida e de subsistência. 

 

Aqui cabe destacar intenções que se voltam para atender aos interesses 

daqueles que formam os grupos pertencentes aos colonizadores. Estes interesses 

são trabalhados de forma velada, mas seus resultados são totalmente violentos e 

intervencionistas no modo de vida das populações tradicionais e a forma como estas 

lidam com a estrutura da sociedade dominante. No entanto os povos pertencentes 

aos grupos étnicos acabam sofrendo influência forçada e, por vezes, obtendo 

invasão em sua cultura por conta desta relação de sobreposição de uma sociedade 

a outra. Neste caso a sociedade urbana, onde habitam em boa parte não índios, 

sempre subjugando a cultura indígena e seus modelos de sociedade, os colocando 

por vezes como entraves ao desenvolvimento. Tal reflexão até aqui nos leva a um 

novo caminho, as lutas dos povos indígenas em suas relações de contato com as 

sociedades não indígenas, que será um novo ponto a discutirmos, de forma 

secundária, mas tão qual importante para compreensão dos objetivos que se 

propõem nesta pesquisa. 

 

3. O índio no desenvolvimento da história: um histórico de lutas 

 

Nas relações de contato percebemos que as sociedades que mantiveram 

interações como os modelos de sociedades indígenas buscam se sobrepor a estas. 

No entanto, como aponta Junqueira (2008, p.17): 

 

Não é fácil estabelecer as causas específicas da diversidade. Cada cultura 
afirma-se como melhor, como a “verdadeira” expressão de humanidade, 
desqualificando as demais, que não passa, no seu modo de ver, de 
imperfeitas, primárias; quando não, selvagens e bárbaras.(...) 

 



 

As relações entre os povos são complexas e de difícil entendimento, 

posto que permeadas por diferentes interesses, processos políticos, significados e 

possibilidades conjunturais passíveis de entendimento apenas a partir de muita 

acuidade no olhar daqueles/as que se dispõem a deslindar os caminhos das culturas 

e dos contatos culturais. 

Se todos os modelos de sociedade respeitassem a alteridade, os povos 

indígenas não teriam passado por vastos massacres como a história pode 

comprovar, muito por meio de registros antropológicos. No entanto, como já exposto 

neste trabalho há existência de uma diversidade de culturas e povos, e na prática o 

que percebemos é que desde os primeiros contatos estabelecidos, desde a chegada 

dos lusitanos a terras que posteriormente fora denominada Brasil, culturas europeias 

se colocam enquanto modelos de desenvolvimento e superioridade e caracterizam a 

cultura indígena como selvagens, e sociedades que devem ser desenvolvidas. Este 

contato tem como resultado um massacre, de forma violenta aos ameríndios. É 

importante lembrar que o que chamou atenção dos portugueses para exploração 

das terras inicialmente fora o Pau-Brasil, no entanto, estes não detinham de poder 

aquisitivo econômico para executar tais práticas, isto evidencia a busca pelo 

desenvolver de uma relação amistosa com os indígenas e, ainda, dentro deste 

contexto, podemos caracterizar também os franceses, que chegavam a praticar o 

que foi denominado como cunhadismo, onde o europeu casava-se com mulheres 

índias, tornando-se assim parente de indígenas que ali habitavam, passando assim 

a usufruir de sua força de trabalho e atender aos seus interesses de exploração. 

Essas relações foram apontadas por Prezia e Hoornaert (2000, p.103-104): 

  

Entretanto, não deixou de explorar uma árvore de grande utilidade na 
Europa_ o pau – brasil. Chamada pelos Tupinambá de ibirapitanga, já que 
havia sido encontrada na Índia e era muito usada na tintura de panos. Os 
franceses e ingleses também entraram na disputadas novas terras e na 
possibilidade de angariar grandes lucros. Assim passaram a freqüentar as 
costas brasileiras em busca de pau- brasil. Por alguns machados de ferro, 
espelhosou miçangas, levavam grandes quantidades de toras, que 
alcaçavam um preço extraordinário na Europa. Nossa terra em pouco tempo 
foi invadida por dezenas de navios que vinham buscar a preciosa madeira. 
(...) Tanto os mair, isto é, os franceses, como eram chamados pelos 



 

tupinambá, como os peró, os portugueses, buscaram cativar a amizade dos 
indígenas, morando com eles, adotando seus costumes e chegando a se 
casar com as mulheres indígenas. Eles necessitavam de mão-de-obra 
indígena para a derrubada das árvores e o transporte até a costa. Como os 
franceses não podiam construir feitorias, pois seriam alvos dos navios 
guarda-costas portugueses, viviam nas próprias aldeias. Além disso não 
estavam interessados em escravizar índios, prática adotada desde o início 
pelos portugueses (PREZIA e HOORNAERT, 2000, p.103-104). 

 

Estes processos de invasões e outras violências são a tônica das 

relações entre os invasores europeus com os povos indígenas, em linhas gerais. 

Mesmo com aqueles povos que se tornavam aliados dos invasores, a lógica era de 

cooperação subalterna com a imposição cultural e política dos povos indígenas 

aliados. 

Estes processos ficam evidentes, independente da sociedade que estava 

mantendo relações como os povos tradicionais, no sentido de que todas mantinham 

um interesse em comum de acumular riquezas e também de subjugar as sociedades 

indígenas. Os índios foram embaidos de modo demasiado pelos colonos europeus e 

tais práticas foram tão intensas que fez com que os grupos étnicos começassem a 

se ver neste processo enquanto seres explorados, percebendo a disparidade das 

trocas em que os mesmos realizaram, gerando desta forma um início de lutas com 

vistas a garantirem e recuperarem muitos de seus direitos, removidos pelos agentes 

representantes da sociedade circundante, parte deles envolvendo questões de 

territorialidade. Tais questões fazem com que etnias com diversas singularidades 

culturais se unam e lutem por meio de preservação dos direitos 

indígenas,principalmente na década de 70, quando iniciam lutas para que sejam 

construídas escolas com modelos que respeitem suas particularidades culturais. Tal 

medida faz com que além do índio mantenha a sua cultura, também conheça os 

meios percorridos pelos colonizadores, possibilitando-os caminhos para construção 

de uma nova história. 

 

4. Considerações Finais 



 

Muito embora a cultura seja dinâmica, como afirmou Laraia (1986) em sua 

obra “Cultura: um conceito antropológico” podemos perceber que as diversas 

sociedades, bem como suas alteridades e cosmologias merecem e devem ser 

respeitadas, no entanto, o que percebemos é uma série de ações que buscam de 

toda forma desqualificar as culturas dos povos indígenas, desvalorizando suas 

formas de pensar, bem como suas representações simbólicas. Procura-se nesta 

discussão, por meio da antropologia, indagar ao leitor sobre a busca de 

compreender essas diversidades culturais com seus múltiplos significados. 

Pensando nestes universos com a análise de contextos distintos ao nosso sob a 

perspectiva do outro. Ao considerarmos o que expomos nos escritos mencionados, 

perceberemos que essas distinções não desqualificam as populações tradicionais, 

ao contrário, intensificam a necessidade de se ter respeito à alteridade e, 

consequentemente, não caracterizando como inferior um modelo de sociedade que 

não coloca a dimensão “econômica” enquanto elemento central de suas relações 

individuais, uma vez que os modelos de sociedades tradicionais prezam pelas ações 

coletivas, que mantenham vivas a identidade do grupo étnico. 

Os discursos constituintes das sociedades dominantes buscam construir a 

ideia de que os povos indígenas são inferiores e selvagens, discurso este que se 

encontra engendrado na massa da sociedade e faz com que muitas relações de 

hostilidades acabem por ser difundidas. Este processo surge no contexto de 

formação ou, como aponta Germano (2013, p. A 01), “constituição do sistema-

mundo moderno, das descobertas imperiais e das formação de mundos coloniais e 

pós-coloniais.(...)”. Referindo-se, desse modo, à imposição de uma sociedade 

enquanto superiora a outras, com práticas eurocêntricas, buscando sempre relações 

baseadas na supremacia econômica, política e cultural. 
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